(R?G;ñì1R0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

 Numeração Única: 0034152-31.1999.4.01.3400

 APELAÇÃO CÍVEL N. 1999.34.00.034204-0/DF 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 Numeração Única: 0034152-31.1999.4.01.3400

 APELAÇÃO CÍVEL N. 1999.34.00.034204-0/DF 


	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO

	APELANTE
	:
	SOUZA CRUZ S/A

	ADVOGADO
	:
	EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRAO E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	PHILIP MORRIS BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

	ADVOGADO
	:
	MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA

	ADVOGADO
	:
	AQUILES DA CONCEICAO SILVA DIAS


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA. ANVISA. LEI 9.782/1999. RESOLUÇÃO-RDC 346/2003. NATUREZA JURÍDICA. TAXA. BASE DE CÁLCULO DE IMPOSTO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS. ILEGALIDADE. 

1. A cobrança, pela ANVISA, do registro e da renovação de licença das marcas de produtos derivados do tabaco, na forma prevista na Lei 9.782/1999, decorre do exercício de seu poder de polícia, e por essa razão, tem natureza jurídica de taxa.

2. A atividade estatal, no caso, visa ao interesse público e tem o intuito de controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública.
3. À taxa é conferido regime jurídico de direito público tributário. Sujeita-se aos princípios tributários, como os da proporcionalidade, da razoabilidade e da igualdade. 
4. A base de cálculo das taxas deve representar correlação ou equivalência razoável entre o valor pago e o custo da ação estatal.
5. Arguição de inconstitucionalidade do item 9.1 do Anexo II da Lei 9.782/1999 acolhida.

ACÓRDÃO

Decide a Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, acolher a arguição de inconstitucionalidade do item 9.1 do Anexo II da Lei 9.782/1999, nos termos do art. 356 do Regimento Interno e do voto da relatora.

Brasília/DF, 15 de março de 2013.
Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso
Relatora
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